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SUMARIO.

Presidéncia do Conselho:

Rectificagio & portaria n.° 7:790, que aprova os -estatutos do
Orfedio Académico de Lisboa.

Rectificacio 3 portaria n.° 7:792, que fixa, em relagio ao ano
econémico de 1932-1933, em 0,08 por cento a percentagem com
ue os bancos ou casas bancédrias tém de contribuir para a fisca-
lizag8o, nos termos do n.° 7.0 do artigo 12.° do decreto n.c 10:634.

Ministério do Interior:

Portaria n.° 7:797 — Determina que os administradores dos
concelhos do continente tomem providéncias para que as comis-
sBes venatérias concelhias estejam empossadas até 2 de Abril
de 1934 e que os governadores civis de Lisboa, Coimbra ¢ Pérto
tomem providéncias para que as eleigles das comissBes venaté-
rias regionais do sul,centro e norte se realizem em 22 de Abril
do mesmo ano, devendo as mesmas comissdes estar empossadas
até 2 de Maio seguinte.

Ministério das Finangas:

Decreto-lei n.c 28:748 — Abre um crédito destinado ao paga-
mento de juros, no corrente ano econémico, do empréstimo feito
pela direcgiio do Montepio Geral & Companhia de Ambaca.

Decreto-lei n.° 23:749 — Providencia para que cntrem nos co-
fres piblicos os rendimentos do Estado arrecadados directa-
mente pelos corpos administrativos e que ndo foram entregues
nos prazos fixados nos decretos n.°s 20:609 e 21:290.

Ministério da Marinha:

Decreto-lei n.° 23:720 — Estabelece normas no sentido de
obviar inconvenientes revelados na distribateSio do subsidio ao
combustivel concedido aos navios da marinha mercante nacional
e determina que nos navios subsidiados pelo Estado o Govérnp
poder4 impor medidas que atenuem o desemprégo.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:

Decreto-lei n.° 28:721 — Aprova, para serem ratificadas, va-
rias ConvengBes destinadas a regular certos conflitos de leis em
matéria de cheques, letras e livrangas.

Ministério das Obras Publicas e Comunicagdes:

Decreto-lei n.c 23:722 —Manda que 2 hora legal seja adian-
tada de sessenta minutos a partir de 7 de Abril préximo até 6
de Outubro do corrente ano.

‘Decreto-lei n.° 23:723 — Reforga varias dotagdes do orgamento
da Administragio Geral do Porto de Lisboa.

Ministério das Colénias:

Decreto n.® 28:724 — Abre um crédito para instalagfo e aqui-
sigio de moveis e estantes para armazém de valores postals para
a Agéncia Geral das Colonias e reforga uma verba dentro do
orgamento da mesma Agéncia.

Decreto n:° 23:725 — Transfere virias verbas dentro do orga-
mento da Agdneia Geral das Colénias.

Decreto n.° 23:726 — Abre um crédito destinado A representa-
¢%0 privativa da Agéneia Geral-das Colénias na 1.» Exposi¢io
Colonial Portuguesa, no Pérto.

Ministério da Agricultura :

Decreto-lei n.° 23:727 — Prorroga por mais um ano o prazo
estabelecido no contrato realizado na Direcglio Geral dos Ser-
vigos Florestais e Aquicolas para a construg¢3o de uma ponte
em cimento armado sGbre o rio Z&zere, em Valhelhas.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO

Tendo' sido publicado com inexactiddes no Didrio do
Govérno n.° 64, 1.* série, de 19 do corrente, pelo Mi-
nistério da Instruglio Publica, Secretaria Geral, a porta-
ria n.° 7:790, aprovando os estatutos do Orfeso Acadé-
mico de Lisboa, determino que se fagam as seguintes
rectificacdes :

Na referida portaria, onde se 18: «... nos ter-
mos do deereto n.° 21:556. ..», develer-se: «...nos
termos do decreto n.° 21:566...».

Na parte final do § 2.° do artigo 80.° dos referi-
dos estatutos, onde se 18: «... de 6 de Agosto de
1932.», deve ler-se: «... de 3 de Agosto de 1932.».

Em 23 de Marco de 1934.— Aniénio de Oliveira Sala-

zar.

~ Tendo sido publicada com inexaectidio no Didrio do
Govérno n.° 68, 1.2 série, de 23 do corrente, pelo Mi-
nistério das Finangas, Inspeccio do Comérecio Bancério,
a portaria n.° 7:792, determino que se faga a seguinte
rectificagio:

Na referida portaria, onde se18: «... em 0,8 por
cento...», deve ler-se: «... em 0,08 por cento...».
Em 24 de Marco de 1934.— Anténio de Oliveira Sa-

lazar.
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MINISTERIO DO INTERIOR

Direcgéio Geral de Administragdo Politica
e Clvil

Portaria n.° 7:797

O decreto n.° 23:461, de 17 de Janeiro de 1934, esta-
belece no artigo 96.° e seu § tinico que os governadores
civis o administradores dos concelbhos tomem providép-
cias no sentido de as comissdes venatérias estarem cons-



